CONSELHO
NACIONAL DO
MmistERIO PUBLICO

PORTARIA CNMP-PRESI N° 026, DE 12 DE FEVEREIRO DE 214.

Disciplina o tramite interno de propostas de acerdo
convénios, termos de cooperacao, cessoes,
permissdes e ajustes congéneres, no ambito do
Conselho Nacional do Ministério Puablico.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PUBLI CO, no
uso das atribuicdes que lhe confere o inciso | @8 & artigo 130-A da Constituicdo Federal; com
fundamento nos incisos I, XXIV e XXV, do art. 18a Resolucdo n°® 92, de 13/03/2013, que
instituiu 0 Regimento Interno do Conselho Naciodal Ministério Publico; e considerando a
necessidade de disciplinar o tramite interno depgstas de acordos, convénios, termos de
cooperacgao, cessdes, permissoes e ajustes corsgygaemmbito deste Conselho, resolve:

Art. 1° As propostas de acordos, convénios, terd@osooperacdo, cessoes, permissoes e
ajustes congéneres a serem firmados entre o ConNaltional do Ministério Publico — CNMP e
pessoas juridicas de direito publico ou privadm §ies lucrativos, devem estar acompanhadas da
respectiva minuta, imprese em arquivo eletrénico editavel, e de manifestag&vca do interesse
e da necessidade institucionais.

Paragrafo Unico. A proposta de que tratagut deve ser protocolizada perante a Secéo de
Comunicagfes Administrativas (SECAD), onde seraald e encaminhada a Secretaria Geral para
registro, controle, andlise, instrucao e distribaic

Art. 2° Cabe a Secretaria Geral determinar a adag®o providéncias necessarias a
instrucdo das propostas de acordos, convéniospsetign cooperacao, cessoes, permissdes e ajustes
congéneres, solicitando, inclusive, informac¢deguiEquer das unidades do Conselho.

8§ 1° As minutas de acordos, convénios, termos d@eracdo, cessdes, permissdes e
ajustes congéneres devem ser analisadas pela ésgedaridica do Conselho Nacional do
Ministério Publico (ASJUR).

§ 2° Apos a analise pela ASJUR, os autos deverd@ansaminhados a Secretaria Geral.

Art. 4° Concluida a instru¢do, a Secretaria Genblhrgetera a proposta a apreciagdo da

Presidéncia do Conselho Nacional do Ministério lealjue podera:

PORTARIA CNMP-PRESI N° 026, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2014.Pagina 1 de 3.



CONSELHO
NACIONAL DO
MmistERIO PUBLICO

| — tomar ciéncia e restituir os autos a Secret@éaal para a respectiva assinatura do
instrumento de acordo, convénio, termo de cooperagEssao, permissao ou ajuste congénere nas
hipéteses em que |lhe couber, por ato de delegac@ondpeténcia prevista no art. 11, inciso XXIV,
do Regimento Interno do Conselho Nacional do MémistPublico;

Il — determinar a realizagdo de atos instrutériommementares, solicitando, inclusive,
informacdes de qualquer das unidades do Conselho;

[l — promover a assinatura do instrumento de amowbnvénio, termo de cooperacéo,
cessao, permissao ou ajuste congénere;

IV — determinar o seu arquivamento.

Art. 5° As vias doinstrumento de acordo, convénio, termo de cooperacéssao,
permissao ou ajuste congénere deverao conter age@ssnte:

| - os logotipos do CNMP e, se houver, do(s) irgsaelo(s), na margem superior; e

Il - a numeracédo sequencial, por ano, de acordoaespécie de ato, em posicao anterior a
ementa na primeira pagina.

Art. 6 Assinado oinstrumento de acordo, convénio, termo de cooperacéssao,
permissao ou ajuste congénere a Presidéncia pro&oualiligenciara:

| - a publicacdo, por extrato, no Diario Oficial daido;

Il - a publicacdo, na integra, no Boletim de Seneqo sitio eletrdonico do CNMP; e

lIl - a anotacao, digitalizacdo e inclusdo no RatéaTransparéncia do CNMP.

Paragrafo Unico. A divulgacdo no Portal da Trar&spaa observara, no que couber, as
normas previstas na Resolucéo n° 86, de 21/03/2@12pnselho Nacional do Ministério Publico.

Art. 7° ApOs a assinatura do instrumento e adog&opdovidéncias referidas no art. 6°, 0s
autos ficardo acautelados na unidade proponenterauatribuicdo para gerir o ajuste, para fins de
acompanhamento, fiscalizacdo e envio de relat@imestral contendo informagfes sobre sua
execucao a Presidénc{&edacao dada pela Portaria CNMP-PRESI n°® 83, d¥ 2D15)

8 1° Todoacordo, convénio, termo de cooperacéo, cessaogsmnou ajuste congénere

tera um gestor, cabendo a unidade responsavelpal@acompanhamento indicar um membro ou
servidor para tanto, que s«designado por ato do Secretario-Geral.

§ 2¢ O gestor do ajuste encaminhara relatério de a@iled a Secretaria Geral, em
periodicidade previamente acordada, sem prejuizodeler de prestar informacdes quando

regularmente demandado.
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Art. 8° As propostas de acordos, convénios, terdgosooperagéo, cessoes, permissoes e
ajustes congéneres de que trata essa Portariaval@&erno que couber, as normas previstas na Lei
n. 8.666, de 21/06/1993; no Decreto n. 6.170, d@728007; na Resolucédo n. 92, de 13/03/2013; e

na Resolugéo n. 86, de 21/03/2012, ambas do Canlktional do Ministério Publico, bem como
nas demais normas da legislacéo de regéncia.

Art. 9° Caberd a Presidéncia acompanhar todos osd@; convénios, termos de

cooperacao, cessdes, permissdoes e ajustes corgy@mdebrados pelo Conselho Nacional do
Ministério Publico.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data @epsuplicacao.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS
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